
   

 

 

CONTRATO Nº. 05/2015 
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2015 

 
Celebrado entre a Câmara Municipal de Santo Antônio do Paraíso – Estado do Paraná, e a 
Empresa BAHIG MIKHAEL MERHEB - EPP, conforme as disposições seguintes;        
                                                  
 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, APLICANDO –SE 
SUBSIDIARIAMENTE, NO QUE COUBEREM, AS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 8666, DE 23 DE 
JULHO DE 1993, COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, E DEMAIS NORMAS REGULARMENTE APLICAVEIS À 
ESPECIE E DE CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL. 
       
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 78.955.663/0001-57, com sede 
administrativa na Avenida Deputado Nilson Ribas, 886, centro, neste ato, representado pelo Presidente 
da Câmara Municipal, Senhor MIGUEL ARCHANJO DIAS, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade nº. 2.125.438/SSP/PR e CPF/MF nº 008.103.498-92. 
 
CONTRATADA: BAHIG MIKHAEL MERHEB - EPP, Inscrito no CNPJ nº 81.254.468/0004-57, 
estabelecida a Avenida Dep. Nilson Ribas 593, na Cidade de Santo Antônio do Paraíso, Estado do 
Paraná, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo Senhor BAHIG 
MIKHAEL MERHEB, Portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro RG nº 178.794, emitida pela (o) 
SSP/I.I.Parana, inscrito no CPF/MF nº 003.409.799-68; 
 
Têm, entre si, justo e avançado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com 
o disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e processo de Licitação na modalidade 
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2015 e PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 04/2015, mediante as 
seguintes cláusulas e condições:  
 
DO LOCAL E DATA: Lavrado e assinado na sede da Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso – 
Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Março de 2014. 
  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato reger-se-á pelas disposições constantes da Lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1.993, e suas modificações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 
• Constitui o Objeto a Contratação de Empresa para fornecimento de combustíveis e lubrificantes para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, Estado do Paraná: 
 

Item DESCRIÇÃO QUANT. Unidade VLR. UNT. VLR. TOTAL 
01 Etanol  1300 Litros 2,239 2.910,70 
02 Óleo lubrificante sintético 5 Litros 21,50 107,50 
03 Filtro de óleo fiat Siena 1.6 1  16,00 16,50 
   TOTAL  3.034,20 



   

 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
• A quantidade acima especificada, refere-se ao fornecimento de combustíveis que a Contratada 

compromete-se a fornecer à Contratante, conforme inexigibilidade nº 01/2015. 
• A contratada responsabilizar-se-á, pela segurança das pessoas diretamente envolvidas na entrega. 
• O objeto desta licitação, deverá ser fornecido no posto de Gasolina, do licitante vencedor, que 

deverá estar localizado dentro do perímetro urbano do Município. 
• Todo o abastecimento deve ser efetuado mediante requisição por escrito do Presidente da Câmara, 

devidamente autorizado pelo responsável de cada setor. 
• O licitante não poderá realizar abastecimento sem a referida requisição. 
• O abastecimento ocorrerá durante o funcionamento do posto de Gasolina, em todos os dias da 

semana. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
• O Preço Total é de 3.034,20 (Três mil, trinta e quatro reais e vinte centavos) resultante da proposta 

vencedora da inexigibilidade nº 01/2015, a qual este contrato se vincula. 
• Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o dia 10 do mês subsequente, mediante as 

quantidades fornecidas no mês anterior e apresentação da nota fiscal referente ao combustível 
entregue, acompanhadas da requisição de abastecimento por secretaria. 

• A contratada deverá emitir nota fiscal separadamente de cada secretaria, juntando a requisição, 
conforme a placa do veículo. 

• Será fornecida pela Câmara Municipal, lista com os veículos pertencentes a Câmara, sua placa e em 
qual secretaria está lotado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA 

 
• A despesa pública decorrente deste contrato correrá pelas dotações orçamentárias próprias, a 

saber: 
 

Conta da Despesa Classificação Funcional 
Programática 

Fonte de Recursos 

3.3.90.30.00.00 01.001.01.031.0001.2001 Recursos Próprios 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

 
• O presente contrato terá vigência de 12 Meses, contados a partir da data de assinatura, podendo, no 

interesse da Câmara Municipal ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, observando o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com suas 
posteriores alterações. 

 



   

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 
•  Sempre que os preços sofrerem alteração, será feita a sua recomposição, nos termos do Art. 65, 

inciso II, alínea d, da Lei 8.666/93, desde que devidamente comprovado e aprovado pelo 
Departamento Jurídico e deferido pelo Presidente da Câmara. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 
•  A empresa que receber a adjudicação para a execução do presente contrato e não cumprir com as 

obrigações assumidas relativas a este Edital, ou outros dispositivos legais, serão aplicadas as 
seguintes penalidades, estabelecidas pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações: 

• As penalidades contratuais serão: Advertência, Multa, Rescisão de contrato, suspensão temporária 
de participar em licitação na Câmara e declaração de inidoneidade. 

• Advertência será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver 
afastamento das condições contratuais ou especificações estabelecidas. 

• Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo não atendimento de qualquer das 
cláusulas estabelecidas no contrato; 

• Suspensão de licitar junto a Câmara Municipal pelo período de 2 anos.  
•  Declaração de inidoneidade. 
• Essas penalidades serão aplicadas a critério da Câmara Municipal. 
• Serão aplicadas as penalidades: 
• Quando houver atraso comprovado por culpa da contratada; 
• Quando paralisar, por prazo superior a 03 (três) dias úteis injustificadamente os serviços; 
• Quando houver descumprimento de cláusulas contratuais; 
• A multa prevista não exclui as penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, a qual este 

instrumento se vincula. 
• A multa prevista nesta cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

 
• A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas 

no Art. 78, incisos I a XII, da Lei Federal n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA, direito a 
qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÀO E TRANSFERÊNCIA 

 
• O objeto deste instrumento e ele próprio, parcial ou integralmente, não poderá ser passível de 

cessão ou transferência a terceiros, sob pena de frontal descumprimento com o pactuado. 
 
 

 
 



   

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

 
• A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de material, mão-de-obra, aparelhos e equipamentos necessários a boa e perfeita 
execução dos serviços contratados. Responsabilizando-se também pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados e ainda, por quaisquer prejuízos 
que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

• A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 
tributária, trabalhista, providenciaria ou securitária e decorrente da execução do presente contrato, 
cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA. 

•  A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

•  A CONTRATADA assume também manter, durante todo o prazo de execução do presente, a 
compatibilidade com as obrigações assumidas de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 
• Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 

despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

 
• O Foro do presente contrato será o da Comarca de Congonhinhas, independentemente da 

existência de qualquer outro mais privilegiado. 
 

• E para a firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, assinam o presente instrumento a 
CONTRATADA e CONTRATANTE em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas a tudo presentes. 

 
 

Câmara Municipal de Santo Antonio do Paraíso, em 27 de Março de 2015. 
 
 

 
_____________________________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO 
CNPJ Nº 78.955.663/0001-57 

MIGUEL ARCHANJO DIAS 
CONTRATANTE 

 
 
 



   

 

 
 
 
 

________________________________________________________________ 
BAHIG MIKHAEL MERHEB – EPP  
  CNPJ nº 81.254.468/0004-57 

BAHIG MIKHAEL MERHEB  
CPF Nº 003.409.799-68 

CONTRATADA 
 
 

Testemunhas: 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Nome: Maria Helena Salvador da Silva 

CPF: 990.019.699-68 

 

_____________________________________ 

Nome: Onofre Jackson Veiga 

CPF: 446.978.649-72 

 
 

 
 


